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INTRODUÇÃO  
 

A finalidade do presente estudo é analisar a discriminação da mulher no 
cenário social e político brasileiro diante da ausência de equiparação de fato no tange à 
igualdade de chances e de acesso a cargos públicos, de maneira a violar o disposto no 
artigo 5°, inc. I da Constituição Federal que prevê a igualdade entre homens e mulheres 
em direitos e obrigações. Esse trabalho tem como escopo a análise da aplicação efetiva 
da Lei 9.504/97 em especial o art. 10, § 3, que obriga os partidos políticos a reservar 
para cada sexo pelo menos 30% e no máximo 70% de suas candidaturas aos legislativos 
federal, estadual e municipal. Contudo, essa alteração legislativa pouco melhorou a 
representação feminina nos cargos de comando, sendo necessária uma mudança da 
mentalidade para que realmente haja a quebra dos estereótipos de identidade de gênero 
ainda existentes. 
 
METODOLOGIA 
 

O método de abordagem utilizado na pesquisa é o método hipotético – 
dedutivo e o método de procedimento usado é o bibliográfico: dissertativo – 
argumentativo. 

 
RESULTADOS  
 

O artigo analisado aponta para a necessidade de fomentar o acesso das 
mulheres a cargos públicos em prol do amparo à equiparação do direito das mulheres. 
 
CONTEÚDO 
 
1. MULHERES: UM GRUPO MINORITÁRIO  
 

As mulheres são consideradas um grupo minoritário diante da relação de 
dominação política predominantemente masculina e ao mesmo tempo um grupo 
vulnerável sujeito à exclusão social. 
 
2. A BUSCA PELA CONQUISTA DOS DIREITOS POLÍTICOS: O MOVIMENTO 

FEMINISTA  



Bertha Lutz lutou pelo direito de voto feminino e pela inserção das mulheres 
em funções públicas, Carlota Pereira de Queiróz foi a primeira mulher eleita deputada 
federal, e, portanto, lançaram a semente da cidadania feminina. Em 2010, o Brasil 
elegeu a sua Primeira Presidenta, Dilma Roussef pelo Partido dos Trabalhadores. 
Contudo, verifica-se que nem mesmo as inovações legislativas trouxeram melhora 
significativa no que tange à questão do acesso das mulheres a cargos públicos. 

 
3. O ACESSO FEMININO À CARGOS PÚBLICOS: A COTA PARTIDÁRIA  
 

Nada justifica a omissão do legislativo brasileiro em relação à inércia na 
aprovação da PEC 590-A/06 da criação de sanções efetivas aos partidos políticos por 
violarem a cota legal de reserva de pelo menos 30% de suas candidaturas aos 
legislativos federal, estadual e municipal para cada sexo. O parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça é a reserva de 50% para cada identidade de gênero. 
 
4. A NECESSIDADE DA REPRESENTAÇÃO FEMININA COMO UMA AÇÃO 
AFIRMATIVA 
 

É necessária a mobilização do legislador para efetivamente disciplinar sanções 
que obriguem os partidos políticos a respeitar a cota partidária reservada às mulheres 
para acabar com a segregação sexual da representação política partidária brasileira. É 
imprescindível o tratamento eqüitativo das mulheres com uma política de respeito às 
diferenças e inexistência e hierarquia de gênero, tendo o Estado o papel de fomentar 
essa política de proteção e de reconhecimento. 
 
CONCLUSÕES 
 

A busca pela garantia e proteção de seus direitos e uma efetiva igualdade de 
gênero é uma luta constante das mulheres, sendo baseadas no reconhecimento da 
garantia de direitos em prol do respeito princípio da igualdade, da dignidade da pessoa 
humana e da não discriminação. 

O incentivo a práticas representativas femininas bem como a estratégias que 
permitam a inclusão social e política feminina, combinando a proibição da 
discriminação com políticas compensatórias, são ações afirmativas que propiciam a uma 
identidade maior dos representantes com os representados do grupo feminino e 
aceleram o “processo de igualação de status entre homens e mulheres”, sendo 
necessário, uma maior mobilização do legislador no sentido de proporcionar o maior 
acesso das mulheres a cargos públicos. 
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